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Medida Provisória nº 670/2015, en-
tre outras alterações, reajustou a 

tabela do Imposto de Renda incidente sobre 
os rendimentos de pessoas físicas. Os por-
centuais de reajustes foram de 6,5%; 5,5%; 
5% e 4,5% sobre os rendimentos das faixas 
correspondentes às alíquotas nominais de 
7,5%; 15%; 22,5% e 27,5%.

A faixa de isenção que era de R$ 1.787,77 foi 
reajustada em 6,5% e passou para R$ 1.903,98.

A tabela reajustada deve ser aplicada a 
partir da competência de abril de 2015. Segue 
ao lado a tabela progressiva mensal compa-
rativa e os novos valores para deduções:

m outubro, foi publicada a Resolu-
ção Codefat nº 736/2014 que tor-

na obrigatório, desde 1º de abril de 2015, 
o uso da ferramenta “Empregador Web” 
para preencher o requerimento do segu-
ro-desemprego (RSD) e da comunicação 
de dispensa (CD) do trabalhador sem jus-
ta causa.

O empregador deverá acessar o Portal 
Mais Emprego do MTE (http://maisem-
prego.mte.gov.br), mediante cadastro da 
empresa e uso de certificado digital. O sis-
tema permite a nomeação de procurador 

TABELA Do ir 
É rEAJUSTADA

SEGUro-DESEMPrEGo oNLiNE
para representá-lo no preenchimento dos 
formulários. Quando o empregador e o 
procurador possuírem certificado digital, 
a procuração poderá ser preenchida no 
sistema, sem a necessidade de validação. 
Contudo, quando somente o procurador 
possuir certificação, o empregador poderá 
efetuar o cadastro e emissão de procura-
ção no sistema, mas o documento deverá 
ser entregue na superintendência regional 
do MTE.

Os antigos formulários de requerimen-
to de seguro-desemprego (formulário ver-

de) e de comunicação de dispensa (formu-
lário marrom), adquiridos em papelaria, 
não poderão mais ser utilizados.

De acordo com o MTE, tal medida visa 
agilizar o requerimento do benefício e 
proporcionar mais objetividade, seguran-
ça e agilidade ao processo. As mudanças 
permitem, por exemplo, o envio de infor-
mações em lote, utilizando arquivo gera-
do pelo sistema de folha de pagamento; a 
eliminação dos requerimentos adquiridos 
em papelarias, visto que eles podem ser 
impressos em papel comum e isso garan-
te agilidade no processo de prestação de 
informações; e autenticidade da informa-
ção prestada. [ ]
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ano 2014 e jan. a mar. 2015 a partir de abr. 2015

base de  
cálculo (r$)

alíquota 
(%)

parcela  
a deduzir 
do ir (r$)

reajuste 
(%)

base de  
cálculo (r$)

alíquota 
(%)

parcela  
a deduzir 
do ir (r$)

até 1.787,77 - - 6,5 até 1.903,98 - -
de 1.787,78 
até 2.679,29 7,5 134,08 6,5

de 1.903,99 
até 2.826,65 7,5 142,80

de 2.679,30 
até 3.572,43 15 335,03 5,5

de 2.826,66 
até 3.751,05 15 354,80

de 3.572,44 
até 4.463,81 22,5 602,96 5,0

de 3.751,06 
até 4.664,68 22,5 636,13

acima de 
4.463,81 27,5 826,15 4,5

acima de 
4.664,68 27,5 869,36

deduções

dependentes instrução desconto simplificado

2014 2015 2014 2015 2014 2015
R$ 2.156,52 R$ 2.275,08 R$ 3.375,83 R$ 3.561,50 R$ 15.880,89 R$ 16.754,34



os últimos anos, o elevado número de 
ações judiciais, o longo prazo de trami-

tação dos processos e os prejuízos decorrentes 
dessa morosidade fizeram com que as discus-
sões sobre os métodos alternativos de solução 
de conflitos ganhassem cada vez mais desta-
que. É nesse cenário que a conciliação, a arbi-
tragem e a mediação se apresentam como al-
ternativas para auxiliar o Poder Judiciário na 
pacificação de conflitos, se não de todos eles, 
pelo menos de boa parte. Assim, dedicamos 
esta edição do Tome Nota a uma das alterna-
tivas mencionadas, a mediação, respondendo 
dúvidas frequentes sobre o tema.

O que é mediação?
A mediação é um procedimento não adversa-
rial, ou seja, envolve a pacificação de conflitos 
no qual um terceiro participante, neutro, é 
chamado para intervir, auxiliando os confli-
tantes a entrar em acordo entre si com base 
em uma estrutura previamente organizada. 
Diferentemente da conciliação, o mediador 
não concentra seus esforços na solução pro-
priamente dita, mas na identificação do pro-
blema e na compreensão de uma parte em 
relação à outra, e esta em relação à primeira, 
facilitando o diálogo.

Quantos e como são 
os tipos de mediação?
Existem dois tipos de mediação: ad hoc e 
institucional. A mediação ad hoc é feita 
por um profissional independente, contra-
tado diretamente pelas partes conflitan-
tes. Já a mediação institucional conta com 
o apoio administrativo de uma entidade 

que realiza a gestão do procedimento, 
inclusive intermediando a contratação 
de mediadores.

Quem pode utilizar a mediação? 
Pessoas físicas e jurídicas podem se valer 
da mediação.

A mediação é aplicável  
a qualquer assunto?
Não. Entretanto, sua aplicação é bastante 
ampla. Como exemplo, a mediação pode 
ser utilizada para questões empresariais, 
civis, trabalhistas, bancárias, educacionais, 
entre diversas outras.

Como é feita a adesão  
a esse procedimento?
As partes (os conflitantes), de forma pre-
ventiva, podem estabelecer cláusula con-
tratual indicando o procedimento para 

solucionar eventual problema de interpre-
tação ou de atendimento às regras esta-
belecidas. Na cláusula, podem definir que 
a mediação será ad hoc, institucional e a 
forma como se desenvolverá, entre outros 
detalhes. Outro modo de aderir ao proce-
dimento da mediação é posterior ao surgi-
mento do conflito, ou seja, via compromis-
so de mediação.

Previsão contratual implica  
renúncia a outros procedimentos?
Não. Este pacto não é vinculativo, mas 
pautado na boa-fé e no legítimo desejo de 
buscar os meios mais dinâmicos para reso-
lução do problema.

Quem pode exercer o papel de mediador?
Qualquer pessoa em pleno gozo de sua ca-
pacidade civil e com condições técnicas, da 
confiança das partes.
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Como se desenvolvem  
os procedimentos da mediação?
Em primeiro lugar, é preciso ter cons- 
ciência de que o principal atributo da 
mediação é a informalidade. Por essa ca-
racterística é que é possível customizar 
um atendimento adequado a cada caso, 
de modo a permitir uma solução célere e 
efetiva, circunstâncias que potencializam 
o acordo entre as partes e, possivelmente, 
até o restabelecimento de novas relações 
negociais. Ainda assim, algumas regras 
são indispensáveis para uma boa gestão 
do procedimento. Na mediação, o primeiro 
passo é a iniciativa de alguma das partes 
conflitantes, a quem compete acionar um 
mediador capacitado ou uma instituição 
que ofereça o serviço. No caso de media-
ções institucionais, as partes deverão ob-
servar o regulamento destas. Apenas para 
melhor ilustração, é oportuno um breve 
passo a passo simplificado dos procedimen-
tos da mediação:

a. Convite: o mediador ou a instituição 
convida a parte interessada para uma en-
trevista, cujo objetivo é explicar todo o pro-
cedimento, além de verificar a viabilidade 
de aplicação do procedimento;

b. Convite à parte contrária: constatada 
a viabilidade na primeira entrevista, a 
parte contrária é convidada (por qual-
quer meio de comunicação) para uma en-
trevista similar, o que garante a equidade 
desde o início, sendo feita nova análise 
sob o ponto de vista dessa parte. Quan-
do se tratar de mediação institucional, a 
entrevista inicial com as partes poderá 
ser realizada pela própria entidade ou 
núcleo de mediação, desde que o seja por 
pessoa tecnicamente capacitada. Feito o 
atendimento e havendo anuência da par-
te contrária, é apresentado a ambas um 
rol de mediadores para que façam a in-
dicação em determinado prazo sob pena 
da indicação ficar a cargo da instituição 
ou núcleo.
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c. Termo de mediação: com a indicação 
do mediador, é realizada uma reunião na 
presença das partes envolvidas, acom-
panhadas de seus advogados, se assim o 
desejarem, para contratação do procedi-
mento, oportunidade em que são definidas 
as regras como serão conduzidos os traba-
lhos, bem como fixados honorários, taxas, 
agenda de trabalhos, local e tempo de du-
ração das sessões (normalmente ambiente 
neutro – própria instituição, por exemplo) 
e, eventualmente, flexibilização de prazos. 
Esta etapa constitui a fase pré-mediação.

d. Sessão(ões): na sessão inicial, única em 
alguns casos, o mediador dá início às técni-
cas adequadas a investigação e identifica-
ção do problema central que deu origem ao 
conflito, sem prejuízo de questões acessó-
rias, ou secundárias. Pode haver a necessi-
dade de nova sessão ou sessões separadas, 
com a garantia de equidade e imparcialida-
de que vincula o mediador. Vale ressaltar 
mais uma vez que ao mediador não com-
pete o poder de decisão, cabendo o prota-
gonismo da solução às partes envolvidas. 
Todas as técnicas aplicadas terão o objetivo 
de despertar nas partes ideias de resolução 
por elas mesmas.

e. Encerramento: o procedimento poderá 
ter um desfecho positivo, com as partes 
firmando acordo, hipótese em que será la-
vrado um documento especificando seus 
termos e constituindo título executivo ex-
trajudicial. Esse título poderá ser homolo-
gado conforme o caso e o desejo das partes.
Inexistindo acordo, o mediador lavrará ter-
mo de encerramento relatando a impossi-
bilidade de resolução amigável, podendo 
orientar procedimento cabível como arbi-
tragem ou ação judicial, conforme o caso. 
Finalmente, serão apurados eventuais des-
pesas e honorários pendentes. É oportuno 
ressaltar que o procedimento de mediação, 
tal como a atividade advocatícia, refere-se 
a contrato de meio e não de resultado. Logo, 
a impossibilidade de acordo não elimina a 

responsabilidade pelo pagamento das des-
pesas e honorários que normalmente são 
rateadas entre as partes.

Qual é o tempo médio de uma mediação?
É um procedimento muito dinâmico e 
varia de instituição para instituição. Al-
gumas estabelecem prazo máximo de 30 
dias, outras, de 60, sempre a contar da la-
vratura do termo de mediação, que marca 
a abertura do procedimento. Há, ainda, a 
possibilidade de as partes convencionarem 
um prazo diferente, o que dependerá das 
peculiaridades do caso.

A FecomercioSP está tão convencida da 
importância desse procedimento que, em 
2014, aderiu ao Pacto da Mediação com a 
Federação das Indústrias (Fiesp) e outras 
entidades e empresas, assumindo o com-
promisso de promover sua utilização, dis-
seminando informações e outras ações 
possíveis, além de oferecer o serviço por 
meio da Câmara Empresarial Fecomercio 
Arbitral. Para mais informações, acesse: 
www.fecomercio.com.br [ ]



abril 2015 - nº 139 tome notadireto do tribunal 4

rata-se de caso envolvendo descum-
primento de normas de segurança 

da informação que foi apreciado pela 7ª 
Turma do Tribunal Regional do Trabalho de 
Minas Gerais. A norma interna vedava ao 
empregado instalar qualquer software sem 
autorização do departamento de tecnolo-
gia da informação. O empregado violou a 
norma ao fazer download de programa não 
autorizado, permitindo o acesso remoto de 
terceiros ao computador da empresa e pos-
sibilitando o acesso a seus sistemas. Esse ato 
resultou na sua dispensa por justa causa.

O desembargador Paulo Roberto de 
Castro, ao examinar recurso do emprega-
do contra a sentença que manteve a justa 
causa, entendeu que a razão estava com a 

VioLAÇÃo DE NorMAS DE SEGUrANÇA 
JUSTiFiCA DEMiSSÃo Por JUSTA CAUSA

TRT3

sTj

APoSENTADo MANTÉM PLANo DE SAÚDE 
APÓS DEMiSSÃo SEM JUSTA CAUSA 

mpregado que se aposenta e conti-
nua trabalhando na mesma empre-

sa, mesmo que depois venha a ser demiti-
do sem justa causa, manterá o direito de 
usufruir do plano de saúde empresarial na 
condição de aposentado. A decisão é da 4º 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
ao negar recurso de uma empresa segura-
dora, por unanimidade de votos.

O artigo 31 da Lei nº 9.656/1998, que re-
gula os planos e seguros privados de saúde, 
garante a manutenção do plano, nas mes-
mas condições da cobertura vigente duran-
te o contrato de trabalho, pelo aposentado 
que contribuiu por mais de dez anos e assu-
me integralmente o pagamento.

A empresa seguradora alegou no recur-
so que o desligamento do trabalhador da 
empresa não se deu pela aposentadoria, 
mas pela demissão sem justa causa. Isso, 
segundo ela, afastaria a aplicação do re-
ferido artigo, de forma que o trabalhador 
não teria mais o direito de permanecer no 
plano como aposentado – nem ele nem 
seus dependentes.

O relator, ministro Luis Felipe Salomão, 
afirmou que a norma exige apenas que, no 
momento de requerer o benefício, o tra-
balhador tenha preenchido as exigências 
legais, como ter a condição de aposentado, 
independentemente de ser esse o motivo 
do desligamento da empresa.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho  
da 3ª Região – adaptado

empresa. Ao examinar a prova oral produ-
zida, verificou que o empregado admitiu 
ter consultado um colega, ex-funcionário 
da empregadora, sobre procedimentos para 
se fazer o backup. O colega lhe enviou um 
aplicativo, que ele instalou na máquina da 
empresa e, seguindo orientações desse ter-
ceiro, fez o backup. Ele admitiu ainda que, 
mediante senha, o programa permitia o 
acesso remoto do terceiro à máquina.

Diante desse quadro, o julgador não 
teve dúvidas de que o empregado permitiu 
o acesso remoto de terceiros ao computa-
dor da empresa, por meio de um software, 
o que viola as normas internas da empre-
gadora. O termo de compromisso de uti-
lização de equipamentos da TI prevê que 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça – 
adaptado

é vedado ao empregado instalar qualquer 
software sem autorização do departamen-
to de TI, destacou o magistrado.

O desembargador fez questão de frisar 
que a instalação de um software no compu-
tador da empregadora, seguida da permissão 
para que um terceiro acessasse o computa-
dor, expõe os dados da empresa a estranhos, 
o que gera insegurança da informação.

Com esses fundamentos, decidiu pela 
confirmação da justa causa aplicada, 
entendimento acompanhado pelos de-
mais julgadores da Turma. (RO 0001592-
12.2012.5.03.0144). [ ]

“Penso que o contrário poderia levar à 
absurda conclusão de que apenas o usu-
ário do plano de saúde que se desligar do 
vínculo empregatício no mesmo dia em 
que preencher todos os requisitos do artigo 
31 é que terá direito ao benefício”, disse o 
relator no voto.

Para Salomão, a manutenção no plano 
de saúde é direito adquirido do contribuin-
te que venha a preencher os requisitos da 
lei, incorporando-se ao seu patrimônio ju-
rídico para ser utilizado quando lhe for con-
veniente. (REsp 1305861). [ ]
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Por meio da Medida Provisória nº 669/2015, as alíquotas 
 de contribuição previdenciária devida sobre a receita bruta 

foram elevadas para 4,5% – antes era 2% (prevista no art. 
7º da Lei nº 12.546/2011) – e para 2,5%, ante 1% cobrado 

anteriormente (prevista no art. 8º da Lei nº 12.546/2011).  
As novas alíquotas valem a partir de 1º de junho e a opção 

pela tributação substitutiva (a regra é sobre a folha  
de pagamento), deve ser feita mediante o pagamento  

da contribuição incidente sobre a competência de junho  
de 2015 e será irretratável para o restante do ano. 

onho acalentado pelas empresas do se-
tor de serviços por muitos anos, a ade-

são ao Simples Nacional tornou-se realidade 
para muitas delas com a Lei Complementar nº  
147/2014, em vigor desde janeiro. Entretanto, é 
preciso ter cuidado para que a euforia da con-
quista não acabe se transformando em pesadelo.

Uma das principais alterações é a possibili-
dade de opção pelo regime simplificado de tri-
butos para mais 450 mil organizações do País, 
tendo em vista a mudança do critério para o 
enquadramento de atividade econômica para 
faturamento anual.

Ocorre que, ao lado da simplificação, a re-
dução da carga tributária é o principal atrativo 
que leva as micros e pequenas empresas a op-

Hora de prestar  
contas ao Leão

tar pelo regime, porém, no caso da maioria dos 
setores que conquistou a possibilidade de ade-
são com essa lei, ao invés de diminuição, elas 
podem ter a sua carga de tributos aumentada, 
pois foram abrigadas no recém-criado Anexo VI, 
que prevê alíquotas entre 16, 93% e 22,45%.

Todo esse novo cenário reforça ainda mais 
a necessidade de um adequado planejamento 
antes da opção pelo regime a ser seguido pela 
empresa para cada ano-calendário. Ao realizar 
uma radiografia do negócio e analisar as al-
ternativas tributárias, o Simples Nacional, que 
a princípio sempre parece a melhor solução, 
pode se transformar em mau negócio diante de 
outras modalidades, como o Lucro Presumido.

Portanto, prestadoras de serviços nas 
áreas de medicina, engenharia, auditoria, ar-
quitetura, jornalismo, publicidade, pesquisa, 
design, entre outras, que estão incluídas nesse 
anexo, devem tomar cuidado redobrado.

À época da aprovação da Lei Complemen-
tar nº 147/2014, o governo acenou com a pos-
sibilidade de revisão dessas alíquotas. Com 
esse objetivo, a Secretaria da Micro e Pequena 
Empresa deve entregar em breve, ao Congres-
so Nacional, um projeto de lei baseado em um 
estudo realizado pelo Sebrae em parceria com 
a Fundação Getulio Vargas. Entre as propostas 
do projeto de lei, estão a redução das atuais 20 
faixas de tributação para apenas cinco ou sete 
e o aumento do limite de faturamento: R$ 7,2 
milhões para os setores de comércio e serviços 
e R$ 14,4 milhões para as indústrias.

A revisão das alíquotas é fundamental 
para que a nova legislação tenha efetivamente 

benefício para o empreendedorismo e para o 
País, pois, da forma como está, além de trazer 
uma ilusão de redução de carga tributária para 
muitos, ainda deixa de incentivar o desenvol-
vimento sustentado do segmento produtivo.

A situação do setor de serviços é agravada 
ainda, especialmente para as sociedades uni-
profissionais, que perdem o benefício da segre-
gação do ISS no cálculo do DAS, ou seja, não há 
previsão legal na legislação do Simples Nacional 
relativa à segregação do tributo para esses no-
vos segmentos, o que certamente levará o con-
tribuinte à exclusão como SUP em seus municí-
pios, o que significa que ele deixará de utilizar 
uma base de cálculo fixa por profissional para 
fazê-lo com base no cálculo da receita bruta.

Da mesma forma que as empresas contá-
beis são amparadas pela legislação, que prevê 
essa segregação e possibilita o recolhimento 
com uma base de cálculo fixa por profissional, 
mesmo com a opção pelo sistema simplifica-
do, o Sescon-SP tem abordado essa questão e 
levantado a bandeira para que o benefício seja 
estendido para os demais segmentos.

É uma questão de justiça e de redução da 
carga tributária para as micros e pequenas 
empresas. Sem contar o benefício para o au-
mento da formalização no País, impulso ao 
empreendedorismo e fomento à economia, as-
pectos tão desejáveis neste momento de crise 
pelo qual o Brasil tem passado. [ ]
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CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

Desde 1º de abril de 2015, a alíquota do ITBI (Imposto  
de Transmissão de Bens Imóveis Inter-Vivos) foi elevada para 

3%, nos termos da Lei nº 16.098/2014. Trata-se de imposto 
municipal, exigido no momento da compra de imóvel 

(transmissões onerosas), cuja alíquota era de 2%. O valor  
do ITBI é calculado com base no valor da transação ou sobre 
o valor mínimo definido pela prefeitura, denominado "valor 
venal de referência". Já nas transmissões gratuitas, sujeitas 
ao imposto estadual ITCMD (Imposto de Transmissão Causa 

Mortis e Doação), a alíquota permanece 4%.

NOVA ALÍQUOTA DO ITBI

lembretes

S

Sérgio Approbato Machado Júnior –
presidente do Sescon-SP e da Aescon-SP
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FGTS 
competência 03/2015

ABRIL 
2015

taxa selic 0,94% 0,82% -
tr 0,0878% 0,0168% 0,1296%
inpc 1,48% 1,16% -
igpm 0,76% 0,27% -
tbf 0,8685% 0,7669% 0,9206%
ufm R$ 128,60 R$ 129,60 R$ 129,60
ufesp (anual) R$ 21,25 R$ 21,25 R$ 21,25
upc (trimestral) R$ 22,55 R$ 22,55 R$ 22,55 
sda 2,6984 2,7194 2,7531
poupança 0,5882% 0,5169% 0,6302%
ipca 1,24% 1,22% -

COTAÇõES

obs: índices atualizados até o fechamento desta edição, em 20/03/2015.

07 15 24 3020

COFINS/CSL/PIS-PASEP 
retenção na fonte 
período 16 a 31/03/2015

COFINS 
competência 03/2015
PIS-PASEP 
competência 03/2015
IPI 
competência 03/2015 

janeiro fevereiro março

COFINS/CSL/PIS-PASEP 
retenção na fonte 
período 1° a 15/4/2015
CSL 
competência 03/2015
IRPF 
carnê-leão 
competência 03/2015
IRPJ 
competência 03/2015

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
empresa 
competência 03/2015 
IRRF  
competência 03/2015
SIMPLES NACIONAL 
competência 03/2015

PREVIDÊNCIA SOCIAL  
contribuinte individual 
competência 03/2015

os pisos salariais mensais acima mencionados são indicados conforme as 
diferentes profissões e não se aplicam a trabalhadores que tenham outros 
pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo e a servidores 
públicos estaduais e municipais, bem como a contratos de aprendizagem  
regidos pela lei federal nº 10.097/2000.

SALÁRIO
MÍNIMO
estadual [R$]

905,001

920,002

A pARtiR de 1º de 
jAneiRo de 2015 
[lei estadual 
nº 15.624/2014]

SALÁRIO 
MÍNIMO
federal [R$]

788,00
A pARtiR de 1º de jAneiRo de 
2015 [decreto nº  8.381/2014]

1. empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 12 %, somada à alíquota 
de contribuição do empregado doméstico; 2. em função da extinção da CpMF, 
as alíquotas para fins de recolhimento ao inss foram alteradas de 7,65 % para 
8 % e de 8,65 % para 9 % em 1º/1/08.

CONTRIBUIÇÃO
DOS SEgURADOS
DO INSS

SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO [r$]

ALÍQUOTA PARA fINS DE 
RECOLhIMENTO AO INSS [1 e 2]

até 1.399,12 8 %
de 1.399,13 até 2.331,88 9 %
de 2.331,89 até 4.663,75 11 %

DEDuçõES:
A. R$ 189,59 por dependente; b. pensão alimentar integral; C. R$ 1.903,98 
para aposentados, pensionistas e transferidos para a reserva remunerada 
que tenham 65 anos de idade ou mais; D. contribuição à previdência social; 
E. R$ 3.561,50 por despesas com instrução do contribuinte e de seus depen-
dentes. [lei nº 11.482/2007]

BASES DE CÁLCULO [r$] ALÍQUOTA PARC. DEDUzIR

até 1.903,98 - -
de 1.903,99 até 2.826,65 7.5% R$ 142,80
de 2.826,66 até 3.751,05 15.0% R$ 354,80
de 3.751,06 até 4.664,68 22.5% R$ 636,13
acima de 4.664,68 27.5% R$ 869,36

IMPOSTO 
DE RENDA

Lei Federal nº 12.469/2011 (MP 670/2015  
estabelece novos valores, a partir 1º/4/2015) 

CálCulo do ReColhiMento  
MensAl nA Fonte

[empregado,
empregado doméstico
e trabalhador avulso]
A pARtiR de 1º de jAneiRo de 2015
[ portaria interministerial 
nº 13/2015 c.c. art. 90 do adct ]

37,18

26,20
até
1.089,72 

725,02
até

de
725,03

SALÁRIO
família [R$]
A pARtiR de 1º de jAneiRo de 2015
[portaria interministerial nº 13/2015]
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